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Este trabalho trata do direito de adolescentes à inimputabilidade penal e ao 

desenvolvimento. Faz isso ao refletir sobre o “pedagógico” na justiça juvenil atuante na 

área infracional. O “pedagógico” é um aspecto da socioeducação necessariamente 

associado ao desenvolvimento do adolescente, pensado mesmo como viabilizador desse. 

Em perspectiva legal, na socioeducação o aspecto pedagógico convive com o 

sancionatório. Nesse sentido, a socioeducação se caracteriza em termos formais por ser 

pedagógica-sancionatória. O aspecto “pedagógico” é responsável pela discricionariedade 

que envolve a discussão, ocorrida no âmbito do sistema de justiça juvenil, acerca da 

medida socioeducativa a ser cumprida pelo adolescente acusado da prática de ato 

infracional. Essa discricionariedade foi percebida como problemática por pesquisadores e 

profissionais atuantes na área jurídica que, então, propuseram mais recentemente um 

direito penal juvenil, deslocando-se do direito juvenil erguido com a Doutrina da Proteção 

Integral da Criança e do Adolescente, de 1990. 

A reflexão sobre o “pedagógico” na justiça juvenil atuante na área infracional passa 

aqui por tratar da relação entre o “pedagógico” e a discricionariedade, pelas problemáticas 

envolvendo a discricionariedade nessa esfera do sistema de justiça, como também por 

aquelas que envolvem a redução mesma dessa. Para além disso busca-se, nesta reflexão, 

pensar caminhos para um fortalecimento do aspecto “pedagógico” no âmbito do sistema de 

justiça atuante na área infracional, para que não seja ele utilizado como mero espaço para a 

expansão da prática punitivista de profissionais do sistema de justiça, ao contrário, seja 

capaz de educar estes profissionais para novas práticas, mais comprometidas com a 

proposta socioeducativa e com a figura jurídica do adolescente, conforme estebelece o 

Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (1990). 

 
Palavras-chaves: direitos de adolescentes, socioeducação, justiça juvenil 


